
Resumo: Este artigo trata do tema (Semi) formação docente. 
Pretende-se refletir sobre a nova proposta de formação de 
professores presente nas DCN’s para a formação inicial de 
professores, a qual instituiu também a BNC da formação 
de professores. Partiu-se do questionamento: de que forma 
as políticas formativas atuais instauram “novos” modos de 
(semi) formar a docência? As análises realizadas apontaram 
que as propostas formativas formuladas pelas políticas 
nacionais de formação de professores estão subordinadas 
aos imperativos semiformativos, reduzindo a capacidade 
crítica do pensar e do fazer pedagógicos. Nesse contexto, 
a proposta deste artigo é refletir sobre a importância de 
se conceber os caminhos da educação comprometida com 
a formação (Bildung) de indivíduos autônomos capazes de 
ressignificar a percepção da realidade pela via da crítica. 
Viu-se na Teoria Crítica o referencial teórico-filosófico 
que contempla a possibilidade de desenvolver em bases 
diferentes a análise do processo social em que se insere a 
Educação na atualidade, bem como seus vínculos com a 
produção da (Semi) formação (Halbbildung).
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Abstract: In this article we discuss the topic of teacher (semi)
formation. We aim at analyzing and reflecting about the 
new proposal for teacher training present in the “National 
Curriculum Guidelines” for early teacher education for Basic 
Education which also established the “Common National 
Base” teacher training. We started from the following 
question: How do the current training policies establish 
new ways of teacher (semi)formation? Our analyzes 
point out that the formative proposals formulated by the 
national teacher training policies are subordinated to the 
semiformative imperatives, reducing the critical capacity 
of pedagogical thinking and doing. Regarding this context, 
we think about the importance of conceiving the paths 
of an education committed to the formation (Bildung) 
of autonomous individuals who be able to reframing the 
perception of reality through criticism. We believe that the 
Critical Theory has a theoretical-philosophical framework 
that encompass the possibility of developing, on different 
bases, the analysis of the social process in which school 
education is present today, as well as its links with the 
production of (semi)formation (Halbbildung).
Keywords: Formation (Bildung). (Semi)formation 
(Halbbildung). Teaching.
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Apresentando a temáti ca
O tema deste arti go é a (Semi) formação docente. Apresenta como objeti vo geral ana-

lisar e refl eti r sobre a nova proposta de formação de professores insti tuída pelas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores para a Educação Básica (Resolu-
ção n° 2, de 20 de dezembro de 2019). Parti u-se do seguinte questi onamento: de que forma 
as políti cas formati vas atuais instauram novos modos de (semi) formar a docência? A parti r do 
referencial teórico-fi losófi co adorniano, pensou-se a formação pela via da críti ca, instaurando 
modos de ressignifi car a docência através da emancipação e da resistência.

Iniciando o debate sobre formação de professores, nas últi mas décadas, as políti cas pú-
blicas educacionais têm recebido vários destaques no cenário brasileiro. Desde a implantação 
da lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – Lei n° 9 394/96, passando pelas primeiras 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores (Resolução CNE/CP n° 
1, de 18 de fevereiro de 2002 e Resolução CNE/CP n° 2,  de 1° de julho de 2015) até chegar nas 
atuais Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação Inicial de professores para a Educação 
Básica (Resolução CNE/CP n° 2, de 20 de dezembro de 2019), nota-se claramente a “nova” 
proposta de formação amparada na pedagogia das competências, principalmente com a Reso-
lução CNE/CP n° 2, de 2019. 

Apelos como “Adquira sua licenciatura em 12 meses”, “Formação Pedagógica com se-
gunda licenciatura 100% EAD”, “Mensalidades que cabem no seu bolso” são veiculados como 
propostas formati vas aligeiradas aos interessados em adquirir formação acadêmica. 

Nota-se que são ofertas tentadoras que, com poucos recursos, aligeiram a formação de 
professores, reduzindo a dimensão formati va ao aspecto instrumental e semiformati vo. Essas 
propostas têm a forte “liderança dos empresários que se organizam no Movimento Todos pela 
Educação. É um grupo de empresários que se juntaram e coordenam essas propostas neotec-
nicistas” (FREITAS, 2012, p. 11).

Para aprofundar a discussão, o atual diretor de inovação do Insti tuto Ayrton Senna – 
Mozart Ramos – publicou o arti go “Novas diretrizes para a formação de professores: qualidade 
do docente é o fator principal na educação” no jornal Folha de São Paulo, em 21 de novembro 
de 2019, defendendo a tese de que o professor necessita desenvolver competências e habili-
dades específi cas para atuar na escola contemporânea com vistas a incorporar em sua forma-
ção o empreendedorismo como fator fundamental na preparação do trabalhador úti l, fl exível 
e atento às transformações requeridas pelo contexto atual. 

Pelo exposto, explicita-se, no campo das insti tuições educati vas, a busca da efi ciência e 
da efi cácia as quais passaram a ser perseguidas sem maiores considerações quanto à natureza 
do trabalho escolar em um processo em que valores, eminentemente educacionais, foram 
substi tuídos por outros de caráter econômico: maximização da produção (formar mais estu-
dantes em menos tempo) e minimização das despesas (menores gastos). Assim, o processo 
educati vo torna-se adaptado à realidade imediata sem possibilidade de críti cas e de resistên-
cias ao status quo.

Podemos afi rmar que a ati vidade docente transformou-se em mera técnica ou aplica-
ção de saberes técnicos produzidos pelas próprias ciências da educação, atendendo, de modo 
efi ciente, à necessidade de demanda de qualifi cação profi ssional: que vença o melhor, o mais 
preparado, o mais qualifi cado (OLIVEIRA, 2015).

Quando chamamos ao debate as produções teóricas sobre as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial de professores da Educação Básica (Resolução CNE/CP n° 2, 
de 2019), nota-se o alinhamento dessas políti cas às exigências requeridas pelo mercado com-
peti ti vo. Não é por acaso que o citado diretor de inovação do Insti tuto Ayrton Senna – Mozart 
Ramos – defendeu que as atuais diretrizes de formação docente em nosso país necessitam 
incorporar ideais prati cistas e tecnicistas. Não é por acaso também que “qualidade em educa-
ção” é entendida como capacidade de adquirir competências e habilidades, demonstrando-as 
na práti ca. Nesse debate, protagonismo é sinônimo de desempenho individual. 

Nota-se a defesa da lógica empresarial aplicada às políti cas formati vas docentes, as 
quais entendem por qualidade na educação a formação de indivíduos produti vos e competi ti -
vos, enfraquecendo a formação críti ca (BUENO, 2003).
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Diante da amplitude que caracteriza a temáti ca, consideramos fundamental refl eti r so-
bre a relação entre (Semi) formação (Halbbildung) e propostas formati vas docentes contem-
porâneas, uti lizando-se do referencial teórico-fi losófi co adorniano enquanto possibilidade de 
críti ca e de resistência aos mecanismos semiformati vos empobrecedores do pensar na escola. 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Básica e as 
propostas de formação docente

Para compreender a concepção de formação presente na Resolução CNE/CP n° 2, de 
20 de dezembro de 2019, a qual insti tuiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação 
inicial de professores para a Educação Básica e a Base Nacional Comum para a formação inicial 
de professores da Educação Básica (BNC-formação, como fi cou conhecida) é necessário reme-
ter ao panorama cartográfi co o qual essa proposta se inseriu, destacando que se tratou de um 
jogo de interesses presentes nas políti cas educacionais atuais.

O citado documento trouxe várias normas obrigatórias que visam alinhar (e por que não 
dizer, padronizar!) e organizar os cursos de formação inicial de professores oferecidos pelas 
Insti tuições de Ensino Superior (IES), tanto públicas quanto privadas, de todo o país.

A primeira justi fi cati va de implantação das novas Diretrizes Curriculares para a formação 
inicial de professores da Educação Básica foi a de que os cursos de formação inicial e conti nua-
da de professores necessitam estar alinhados à Base Nacional Comum Curricular (SILVA, 2019).

A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) é um documento normati vo que foi homo-
logado no fi nal de 2017 e que defi niu o conjunto de aprendizagens consideradas essenciais ao 
processo de ensino e de aprendizagem dos estudantes da Educação Básica brasileira. Trata-se, 
portanto, de uma referência nacional na elaboração dos currículos escolares, defi nindo que as 
aprendizagens consideradas essenciais devem estar alinhadas às dez competências gerais pro-
postas pela BNCC. E, segundo esse mesmo documento, os estudantes – de norte a sul - devem 
ser formados a parti r desse conjunto de competências padrão.

Dito de outro modo, a Base apresenta como objeti vo geral formar indivíduos com com-
petências e habilidades entendidas como essenciais para se viver no século XXI. Assim, as po-
líti cas de formação docente também necessitam estar alinhadas a essas competências, en-
tendidas como molas propulsoras na modernização de práti cas pedagógicas e na atualização 
constante dos professores, afi rmam os defensores da Resolução CNE/CP n° 2, de 2019.

Uma das demandas apresentadas como justi fi cati va para a implantação das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores foi a de que as pesquisas reali-
zadas junto aos vários cursos de licenciaturas do Brasil evidenciaram que os currículos desses 
cursos são fragmentados, com o predomínio de elementos teóricos em detrimento de práti cos 
(GATTI; NUNES, 2008). A literatura internacional foi buscada para destacar que a formação de 
professores necessita ser dinâmica e atrelada aos objeti vos da sociedade neoliberal, com o 
intuito de alcançar o objeti vo 41 da Agenda 20302 da ONU. 

Além das justi fi cati vas apresentadas anteriormente, os defensores da Resolução CNE/
CP n° 2, de 2019 alegaram que as Diretrizes Curriculares anteriores (como exemplo, a Resolu-
ção CNE/CP n° 2 de 2015) estavam ultrapassadas, necessitando passar por reformulações no 
senti do de atender ao que se pede na Base Nacional Comum Curricular (BNCC), aprovada em 
dezembro de 2017.

Com o argumento de que a Resolução CNE/CP n° 2 de 2015 propunha uma formação 
desconectada da realidade social mais ampla, com a ausência de especifi cações de conhe-
cimentos e competências formati vas, várias propostas foram priorizadas para que as novas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da formação docente pudessem alcançar os objeti vos por elas 
pretendidos: “com base nos mesmos princípios das competências gerais estabelecidas pela 

1  Objeti vo 4: “Assegurar a educação inclusiva e equitati va e de qualidade e promover oportunidades de 
aprendizagem ao longo da vida para todos”. Esse objeti vo se desdobra em 10 subitens, englobando o assunto 
Educação.
2 Trata-se de um plano de ação estratégico contendo 17 objeti vos de desenvolvimento sustentável e 169 metas 
com a proposta de erradicar a pobreza do planeta. Assinado por 193 líderes mundiais em setembro de 2015, na 
sede da ONU, em Nova York. Disponível em: www.agenda2030.com. Acesso em: 10 jul. 2020.
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BNCC é requerido do licenciado o desenvolvimento das correspondentes competências gerais 
docentes” (BRASIL, 2019).

É necessário acrescentar que, de acordo com a Resolução CNE/CP n° 2, de 2019, as 
competências docentes defi nem-se a parti r de 3 dimensões. São elas: 1. Conhecimento profi s-
sional; 2. práti ca profi ssional e 3. Engajamento profi ssional (BRASIL, 2019).

Nota-se que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores, 
aprovadas em 20 de dezembro de 2019, demonstram ser “inovadoras” por apresentar cursos 
direcionados à práti ca pedagógica e menos teóricos, exigindo dos futuros docentes a aquisição 
de competências específi cas ligadas à prati cidade desenvolvidas desde o início da graduação3. 

Baseando-se nessas considerações, o perfi l docente esperado ao fi nal da licenciatura é 
aquele permeado por competências específicas, tais como aprender a aprender, aprender a 
fazer constantemente, aprender a executar – um rol de competências já posto por Perrenoud 
(2002) – perfi l este, muitas vezes, desvinculado do aprender a pensar e a criti car. 

É necessário destacar ainda que a Resolução CNE/CP n° 2 de 2019 insti tuiu a Base Na-
cional Comum para a formação inicial de professores da Educação Básica, conhecida como BNC 
– Formação. Aqui, é importante nos deter mais no tema. 

Em dezembro de 2018, o Conselho Nacional de Educação (CNE) recebeu dos tecnocra-
tas do Ministério da Educação (MEC) o documento “Proposta para a base Nacional Comum 
da Formação de Professores da Educação Básica” (BNCFP) o qual impactaria os currículos e as 
propostas formati vas dos cursos de licenciaturas.

Contextualmente, os autores que formularam a BNC – Formação alegaram que a “edu-
cação pública no Brasil vai mal, o que é reforçado, principalmente, quando manchetes de jor-
nais e revistas trazem os baixos resultados obti dos pelos estudantes em avaliações em larga 
escala” (RODRIGUES et al., 2020, p. 5).

Desse ponto de vista, o documento da Base Nacional Comum da formação docente 
pontuou que ela surgiu com o propósito de atender ao Plano Nacional de Educação (PNE 2014-
2024) e às deliberações do Conselho Nacional de Educação (CNE).

Os formuladores4 da Base Nacional Comum Docente argumentaram também que, desde 
2015, com a Resolução CNE/CP n° 2/2015 - a qual implantou as Diretrizes Curriculares Nacio-
nais para a formação inicial de professores anteriores às Diretrizes de 2019 - já havia a proposta 
de formulação da Base Nacional Comum para padronizar a formação docente em todo o país.

Estruturalmente, a Base Nacional Comum Docente é composta por 65 páginas, conten-
do a apresentação e mais quatro capítulos. Curiosamente, o capítulo 3, inti tulado “Matriz de 
competências profi ssionais” é o que apresenta mais conteúdos subdivididos em tópicos que 
se remetem às competências pelas quais o docente necessita desenvolver para atender às 
exigências do mercado competi ti vo.

Pelo exposto, nota-se o alinhamento da formação docente aos imperati vos mercadoló-
gicos.

Assim como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), implantada em 2017, vislum-
brou-se a formação dos estudantes em consonância com a proposta de competências e de 
habilidades consideradas essenciais na contemporaneidade, a Base Nacional Comum da For-
mação de professores demanda a formação de professores polivalentes, efi cientes, objeti vos, 

3 Os Programas PIBID e o Residência Pedagógica são exemplos. O PIBID (Programa Insti tucional de Bolsa de 
Iniciação à Docência) é um programa da Políti ca Nacional de Formação de Professores criado pelo Ministério 
da Educação (MEC) através do Decreto n.º 7.219/2010 e regulamentado pela Portaria 096/2013, que tem como 
objeti vo proporcionar aos discentes na primeira metade do curso de licenciatura, uma relação práti ca com o 
coti diano das escolas públicas de educação básica. O Programa Residência Pedagógica surgiu vinculado à formação 
das disciplinas da Base Nacional Comum Curricular com o objeti vo de aperfeiçoar a formação práti ca nos cursos 
de licenciatura, promovendo a inserção do licenciando na escola de Educação Básica a parti r da segunda metade 
de seu curso.
4  Foram 6 os autores que elaboraram o documento: Maria Alice Pereira, Bruna Caruso, Fernando Abrúcio, Catarina 
Ianni, Lara Simielli e Guiomar de Mello, além de 3 colaboradores (Bahy Aur, Caroline Silva e Francisco Cordão). 
Consultando o currículo latt es desses formuladores, nota-se a ligação deles com os grupos empresariais, atuando, 
principalmente nas áreas de administração de empresas, Educação a Distância e educação privada. É importante 
destacar que o documento da Base Nacional Comum Docente não é fácil de se encontrar. Ele encontra-se em uma 
página do MEC não muito acessível. 
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Base essa compreendida como essencial para a implantação da BNCC, afi rmam seus interlo-
cutores (TODOS PELA EDUCAÇÃO, 2017; FUNDAÇÃO ITAÚ SOCIAL, 2015; FUNDAÇÃO LEMANN, 
2016).

O apelo ao básico é visto como politi camente correto, pois 
tem um sabor de distribuição do conhecimento básico a 
todos, dando a impressão de uma políti ca de garanti a de 
direitos para todos. Porém, ao se examinar os sistemas 
voltados para a aprendizagem do básico proposto pelos 
reformadores empresariais, o que se verifi ca é que tal políti ca 
não garante a aprendizagem de todos e de cada um. A escola 
tem a sua roupagem atualizada, mas as suas funções sociais 
são manti das intactas: exclusão e subordinação (FREITAS, 
2014, p. 52).

Não é por acaso que o grupo Todos pela Educação5 foi apoiador da implantação das 
novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação inicial de professores da Educação 
Básica. 

Diante desse cenário, é possível afi rmar que a concepção de formação docente presente 
nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores (Resolução CNE/
CP n° 2, de 2019) é pautada por interesses privati stas, lembrando que “a noção de direito de 
aprendizagem torna-se sinônimo de competências e habilidades que devem ser desenvolvidas 
pelos estudantes” (RODRIGUES et al., 2020, p. 20).

Em síntese, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores 
da Educação Básica contribuem para o desenvolvimento da meritocracia na Educação: que 
vença o melhor, o mais preparado, o mais competi ti vo.

Diante desse cenário, às vésperas do Natal de 2019, o Ministério da Educação (MEC) 
editou a Resolução CNE/CP n° 2, de 20 de dezembro de 2019, revogando a Resolução CNE/
CP n° 2, de 2015, aprovando as novas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 
de docentes da Educação Básica, além de insti tuir a Base Nacional Comum para a Formação 
Inicial de professores da Educação Básica (BNC - Formação), com fundamento no Parecer CNE/
CP n° 22/2019. Amplamente referenciada à BNCC, a Resolução CNE/CP n° 2 de 2019 deve ser 
implantada a parti r do início de 2022.

O que está posto no debate desenvolvido é o reducionismo da capacidade críti ca for-
mati va dos docentes, uma vez que o docente não é reconhecido como alguém que formula 
propostas curriculares, mas apenas as executa.

Em relação à formação e às condições de trabalho há a 
aplicação da lógica empresarial às reformas educacionais 
cujos pressupostos são danosos à carreira docente com a 
insti tuição de avaliações e certi fi cação para o ingresso e 
progresso na carreira, bem como a vinculação da formação 
aos conteúdos pré-estabelecidos conforme a BNCC. Essa lógica 
revela proposições de desmonte dos cursos de formação de 
professores em nível superior com a iniciati va de privati zação 
da educação superior (VENTORIN et al., 2020, p. 6-7).

Pelo exposto até aqui, nota-se que o conceito de qualidade em educação presente na 
Resolução CNE/CP n° 2/2019 é entendido como padronização das ati vidades com o objeti vo 
de formar indivíduos competi ti vos, efi cientes e produti vos para atender às necessidades do 
mercado de trabalho.

Nesse cenário, o campo da formação inicial de professores torna-se precarizado por 

5  Para citar alguns apoiadores e mantenedores do grupo Todos pela Educação: Insti tuto MRV, Fundação Roberto 
Marinho, Insti tuto Votoranti n, Suzano, Patri, Gol, Burger King, Shoulder, Editora Moderna, Família Kishimoto, 
Fundação Bradesco, Itaú Social, Fundação Lemann, Insti tuto Natura, Insti tuto Península, Daniel Goldberg, Prisma, 
Itaú BBA, Insti tuto Unibanco, entre outros. 
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adequar a formação à Base Nacional Comum Curricular, predominando a visão prati cista e 
neotecnicista, a qual esvazia a capacidade críti ca do pensar e do fazer pedagógico.

Ainda cabe destacar que a imposição de Diretrizes homogeneizadoras da formação prio-
riza a Semiformação (Halbbildung), descaracterizando a possibilidade de resistência. 

O silenciamento do debate sobre a cultura profi ssional 
evidencia que os professores são considerados meros 
implementadores de programas de governo. Assim, tem-se 
o retorno de práti cas de formação voltadas ao domínio de 
técnicas para a implementação de reformas baseadas no 
gerencialismo como ocorre com a reforma curricular proposta 
pela BNCC (VENTORIN et al., 2020, p. 14).

Pelo exposto, há a defesa da visão instrumental e meritocrática da formação docente 
em detrimento da proposta formativa pautada na visão emancipadora, autônoma e críti ca 
(ADORNO, 1996).

É necessário destacar ainda que, no documento das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial de professores, é recorrente o uso de palavras, tais como, desempenho, 
resultado e o tripé ensino-aprendizagem-avaliação, além de que “a valorização docente está 
concreta e diretamente relacionada ao desempenho do professor (e de seus alunos) em testes 
padronizados” (RODRIGUES et al., 2020, p. 22).

Temos, dessa forma, uma agenda de formação, uma espécie 
de script fechado que apresenta uma lógica homogeneizante 
e focada nos resultados que não deixa margem para pensar 
a formação para a docência numa perspecti va larga e que 
considere a complexidade do ensinar, a diversidade dos 
contextos de trabalho, a pluralidade social dos discentes com 
os quais o professor lida (FARIAS, 2019, p. 163).

Na organização da formação docente pautada por competências e habilidades, há o 
predomínio da Semiformação (Halbbildung), ou seja, a formação alinhada à instrumentaliza-
ção do pensar com o objeti vo de “formar o trabalhador fl exível do futuro mediante o desen-
volvimento de competências e habilidades de caráter prati cista e tecnicista” (RODRIGUES et 
al., 2020, p. 35).

O conceito de formação presente no documento das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial de professores é sinônimo de qualifi cação, de capacitação, de instru-
mentalização, de aquisição de competências e de habilidades, elementos identi fi cados ao con-
ceito de Semiformação (Halbbildung) proposto por Adorno em Teoria da Semiformação.

Adorno (1996) se empenhou a denunciar a defi ciência da formação dos indivíduos na 
Modernidade. No entendimento do fi lósofo, a própria cultura coisifi ca-se e é devolvida para o 
seio da sociedade apenas como produto para consumo imediato. Na produção e reprodução 
da realidade social, conduz-se a subjeti vidade ao defi nhamento que exti ngue as possibilidades 
de resistência e de críti ca.

Adorno (1996) denunciou a realidade que se abre aos indivíduos enquanto processo 
que não carrega mais as experiências intercambiáveis entre eles, mas pauta-se na brevidade 
e na racionalidade instrumental, tornando a realidade empobrecida, enfraquecendo o pensa-
mento refl exivo.

Assim, instaura-se o modelo educati vo – a exemplo das Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial de professores – que fomenta nos indivíduos modelos formati vos com 
valores neotecnicistas, uniformes e conformistas.

Diante da amplitude que caracteriza a temáti ca, no próximo tópico deste arti go discu-
ti remos o conceito de Semiformação (Halbbildung) em Adorno (1996) com o objeti vo de evi-
denciar o quanto a formação cultural (Bildung) foi subjugada aos imperati vos semiformati vos 
enquanto mecanismos empobrecedores da cultura e, ao mesmo tempo, provocar refl exões 
sobre os possíveis caminhos ao pensamento críti co. 
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Formação cultural (Bildung) e Semiformação (Halbbildung) nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais da Formação Inicial de Professores

Para refl eti r sobre o conceito de formação (Bildung) em Adorno, adentraremos no texto 
Teoria da Semiformação. 

É nele que Adorno (1996, p. 389) apresentou o conceito de formação cultural (Bildung), 
pois a “formação nada mais é do que a cultura tomada pelo lado de sua apropriação subjeti va”. 

Essa proposta revela a aposta oti mista no poder do pensamento críti co cuja resistência 
em aceitar a fórmula conformista de formação – a exemplo das Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a formação inicial de professores (Resolução CNE/CP n° 2, de 2019) – acaba por 
indicar sua impossibilidade atual, a fi m de manter viva a possibilidade efeti va.

A Bildung representa em Adorno (1996) o processo de estranhamento e de reapropria-
ção entre mundo e espírito em uma tensão contí nua entre autonomia e adaptação, aceitação 
do mundo objeti vo e negação. 

Publicado originalmente em 1959, o texto Theorie of Halbbildung foi traduzido para 
a língua portuguesa no ano de 1996. É necessário destacar que a tradução do conceito de 
Halbbildung de Semicultura para Semiformação evoca os prejuízos da dimensão subjeti va no 
indivíduo originários de uma sociedade marcada por elementos instrumentais e hegemônicos 
empobrecedores da experiência formati va.

Convém destacar que, refl eti r sobre os elementos do processo semiformati vo na atua-
lidade não implica aplicar diretamente as análises adornianas produzidas no fi nal da década 
de 1950, mas sim ressignifi car as propostas formati vas da contemporaneidade a parti r de uma 
visão analíti co-fi losófi ca capaz de apresentar em bases diferentes a refl exão sobre a formação, 
tomando os devidos cuidados para não cair na perspecti va aplicacionista do campo educacio-
nal. 

Já no início do texto, Adorno (1996) pontuou a descrença no poder efeti vo das reformas 
pedagógicas, afi rmando que as reformas educacionais por si sós não seriam sufi cientes para 
resolver o problema da formação (Bildung).

Para o fi lósofo, é necessário refl eti r sobre os condicionamentos históricos que impedem 
a emancipação.

No entendimento de Bueno (2003), a Semiformação (Halbbildung) impede que os in-
divíduos desenvolvam suas potencialidades no senti do de transformarem a realidade a qual 
estão inseridos pela via da críti ca, uma vez que deles é subtraído o elemento emancipador.

Seguindo essa linha de raciocínio, é possível notar que os parâmetros das reformas pe-
dagógicas atuais, parti cularmente aquelas ligadas à formação docente, subordinam os indiví-
duos ao processo de Semiformação cultural, desenvolvendo nestes a ati tude conformista. 

O conceito tradicional de formação, afi rmou Adorno (1996, p. 391), “se emancipou com 
a burguesia”. Foi com os ideais burgueses de uma sociedade livre e igualitária que se pôde pen-
sar a formação que manti vesse a tensão sobre a realidade. Mas, sabemos que esses ideais bur-
gueses não se concreti zaram. Que a proposta de formação burguesa fi rmou-se como privilégio 
de alguns, os burgueses. Se, no projeto da Bildung, prevalecia a promessa da sociedade sem 
exploração, então os elementos essenciais para ati ngir tal fi nalidade – valorização da tradição, 
do pensamento, da refl exão, da críti ca – deveriam ser preservados. Mas, a subordinação das 
relações sociais ao universo da troca e o desproporcional poder da totalidade sobre o indivíduo 
foram determinantes na devastação da formação cultural.

Em Adorno (1996), a formação (Bildung) submeti da às relações sociais regidas pela ló-
gica mercadológica e instrumental acabou por converter-se naquilo que o fi lósofo chamou de 
Semiformação (Halbbildung).

De acordo com Maar (2003), o termo Semiformação (ou Semicultura) surgiu em uma 
passagem do livro Dialéti ca do Esclarecimento, mais especifi camente no excerto Elementos do 
Anti ssemiti smo. 

A Semicultura é a cultura converti da totalmente numa 
mercadoria. O pensamento perde o fôlego e limita-se à 
apreensão do fatual isolado [...]. O pensamento reduzido ao 
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saber é neutralizado e mobilizado para a simples qualifi cação 
nos mercados de trabalhos específi cos para aumentar o valor 
mercanti l das pessoas (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 182).

Para o frankfurti ano, “a Semiformação é uma fraqueza em relação ao tempo, à memó-
ria, única mediação que realiza na consciência aquela síntese da experiência que caracterizou 
a formação cultural em outros tempos” (ADORNO, 1996, p. 406).

Para Adorno (1996, p. 389), a Semiformação não significa uma formação pela metade. 
Ela implica a crise na formação. Dito de outro modo, a formação se “converte em uma Semi-
formação socializada. Símbolo da consciência que renunciou à autodeterminação, prende-se, 
de maneira obsti nada, a elementos culturais aprovados”. 

A Semiformação é a negação da experiência. O que compõe a experiência em Adorno 
(1996)? A experiência se traduz na abertura ao novo, ao indeterminado, ao não programado, 
à provisoriedade. Suscita pensamentos, afetando o indivíduo. Ela não é fruto da simples aten-
ção consciente. Por isso, não se pode convocá-la por um ato aleatório da vontade. O que é 
interessante de se notar é que a experiência não se põe ao indivíduo. Mas é o indivíduo que 
determina o acontecimento como suposta experiência. É o indivíduo experiente e sua expe-
riência que garanti ria a validade do conhecimento, e não o método, a técnica (padrões) e os 
testes cientí fi cos. Em Adorno (1996), a experiência, longe de ter valor apenas para o indivíduo 
parti cular que a experimenta, envolve a interpretação e a explicação das relações sociais e his-
tóricas que promovem essa mesma experiência. Nota-se que a experiência da própria perda da 
experiência formati va seria a tentati va de reconstrução da experiência. 

Portanto, a experiência coloca-se em oposição ao pensar instrumental que repete inces-
santemente o mesmo, que é incapaz de relacionar-se com o diferente e limitado àquela apáti ca 
adaptação aos padrões estabelecidos, a exemplo das reformas educacionais atuais.   

A experiência – a conti nuidade da consciência em que perdura 
o ainda não existente e em que o exercício e a associação 
fundamentam uma tradição no indivíduo – fi ca substi tuída por 
um estado informati vo pontual, desconectado, intercambiável 
e efêmero, e que se sabe que fi cará borrado no próximo 
instante por outra informação (ADORNO, 1996, p. 405).

Outra característica da Semiformação ressaltada por Adorno (1996) – depois da nega-
ção da experiência – é a degeneração do próprio conceito com a substi tuição pelo clichê ou 
pela falsa projeção, pelo preconceito. Na Dialéti ca do Esclarecimento, encontra-se a expressão 
“indivíduo semiculti vado”. Nela, é possível notar tanto a degeneração da experiência quanto o 
que os autores chamam de “falsa projeção”, a degeneração do conceito: “a falsa projeção é o 
usurpador do reino da liberdade e da cultura” (ADORNO, 1996, p. 182).

Para o fi lósofo frankfurti ano, a conversão da formação cultural (Bildung) em Semifor-
mação (Halbbildung) não significaria apenas o processo formati vo incompleto, conforme já 
apontado. Ela ocasionaria a deformação psíquica e social dos indivíduos, uma vez que esses, 
nos processos formati vos, seriam descaracterizados de sua subjeti vidade.

Na sociedade instrumental moderna, Adorno (1996) afi rmou que a formação passa a 
ser mediada pelo princípio da troca, convertendo-se em mercadoria, em puro feti che. Esse 
aspecto fi ca patente no campo da discussão sobre Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial de professores em que se nota o quanto sua proposta formati va, baseada em 
competências e habilidades, é vendida como mercadoria a qual o indivíduo deve consumir 
para se senti r inserido no mercado competi ti vo.

Desse modo, a formação meramente instrumental não é a formação para a experiência. 
É a formação administrada cuja fi nalidade é a conformação e a preparação do indivíduo para o 
mercado de trabalho. A consequência imediata da Semiformação (Halbbildung) é a aniquilação 
do pensamento, pois “o inimigo que se combate é o inimigo que já está derrotado, o sujeito 
pensante” (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 140).

Adorno (1996) constatou que a atual consciência não está apta à experiência. A cons-
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ciência coisifi cada é a consciência amputada, desti tuída do pensamento e da refl exão. Entre-
tanto, a consciência coisifi cada poderia ser modifi cada pela experiência. Mas é precisamente 
aquela que impede a efeti vação da própria experiência. 

Pelo exposto até aqui, a educação que se faz urgente é a educação de resistência e para 
a contradição. No entender do fi lósofo, a educação teria por objeti vo desmascarar as condi-
ções e condicionamentos dos indivíduos e da sociedade, de modo que um de seus principais 
objeti vos é tornar consciente o impensável.

Caberia à educação reelaborar-se criti camente através do processo ininterrupto de au-
torrefl exão consciente de que no atual contexto, as propostas formati vas fi liam-se às pautas do 
mundo da produção e da conformação, a exemplo das Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
formação inicial de professores. 

Diante do assinalado, o nosso objeti vo nesta parte do texto foi apontar o declínio do 
processo formati vo com a exacerbação da técnica e das reformas pedagógicas estruturadas 
de forma reifi cadas. Nosso olhar recaiu na tentati va de refl eti r sobre o processo de empobre-
cimento da cultura marcada pela formação meramente técnica e descompromissada com o 
pensamento e com a críti ca.

Daí a aposta no debate sobre formação (Bildung) no senti do posto por Adorno (1996). 
Formação não enquanto modelos de competências e de habilidades pré-estabelecidas para 
se alcançar a “qualidade” do ensino. Formação não no senti do de formação conti nuada, re-
ciclagem, cursos de atualização, cursos rápidos e Educação a Distância (EAD) que, por serem 
instrumentais, não se relacionam de forma alguma com o que se está descrevendo.

Podemos afi rmar que o processo de formação é a negação constante da Semiformação 
não como possibilidades ou ameaça, mas como realidade e objetividade. Não é por acaso 
que o movimento de autorreflexão é contínuo e se identifica com a formação da consciência 
(BONDIA, 2002).

Em “Educação e emancipação”, Adorno (1995) propôs a educação fundamentada na 
autonomia, oposta ao saber instrumental. Essa é a maneira para fundamentar a educação para 
a emancipação.

Em Adorno (1995, p. 121), a educação, para ser emancipada, necessita ser críti ca, pois, 
“a educação tem senti do unicamente como educação dirigida a uma autorrefl exão críti ca”.

Adaptação e resistência: dois elementos presentes no contexto educati vo, pontuou 
Adorno (1995). Preparar o indivíduo para se organizar no contexto social mais amplo é uma 
função da escola. Entretanto, a dimensão da resistência é essencial para o indivíduo resisti r às 
formas de assujeitamento. 

Assim, buscamos no pensamento adorniano formas de criti car a mentalidade sistemá-
ti ca educacional permeada por princípios de competi ti vidade e de lucrati vidade presentes nas 
Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores (Resolução CNE/CP n° 
2/2019).

Contrariamente à reifi cação, Adorno (1996) propõe a dialéti ca negati va, ou seja, a cons-
ciência da não-identi dade, aquela necessária para “romper com a visão tecnicista e positi vista 
que estabelece hierarquias no conhecimento e privilegia a competi ção e o mérito” (OLIVEIRA, 
2015, p. 44). 

Considerações inconclusivas
Quais conhecimentos são essenciais à formação de professores na atualidade? Qual é o 

perfi l de indivíduo que se espera formar?
Se tomarmos como referência o art. 2° da Resolução CNE/CP n° 2, de 20 de dezembro 

de 2019, que defi niu as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial de profes-
sores para a Educação Básica, e insti tuiu a Base Nacional Comum para a formação inicial de 
professores da Educação Básica (BNC - formação), a formação docente deve estar pautada por 
competências gerais e específi cas, elementos associados diretamente à Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC) da Educação Básica. Não é essa proposta de formação que comparti lhamos, 
uma vez que “os reformadores querem logo defi nir os objeti vos de ensino sem uma refl exão 
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sobre os objeti vos da formação humana que orientam as dimensões de uma matriz de forma-
ção que paute a amplitude da experiência formati va” (FREITAS, 2014, p. 1107)

As competências específi cas mencionadas acima estão baseadas em 3 dimensões (BRA-
SIL, 2019):

1. conhecimento profi ssional, 2. práti ca profi ssional e 3. engajamento profi ssional. A 
essas três dimensões estão associadas habilidades concebidas como essenciais à formação do 
professor. Nota-se o forte apelo ao investi mento pragmáti co, ao fazer pedagógico. 

No que se refere aos fundamentos epistemológicos da formação docente, vislumbra-se 
a orientação neotecnicista com o intuito de oferecer aos docentes ferramentas aplicacionistas, 
desconsiderando a análise mais profunda do ato pedagógico. 

Permanece a concepção de formação ancorada na pedagogia das competências com 
a visão instrumental do fazer metodológico em detrimento da proposta que associa teoria à 
práti ca (práxis) dentro da visão emancipadora (GUEDES, 2020). 

Pelo exposto, nota-se que as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 
de professores da Educação Básica devem estar associadas à Base Nacional Comum Curricular 
(BNCC).

Como já era de se esperar, a nova resolução para a formação inicial de professores privi-
legiou o “controle da formação das insti tuições formadoras” (GUEDES, 2020, p. 98).

Dito de outro modo, as políti cas formati vas nacionais atuais subtraem dos docentes a 
autonomia de conduzir os processos e práti cas formati vas.

Essas considerações nos levam a concluir que temos muito bem defi nida a políti ca de 
regulação e de controle da formação com a crença de que diretrizes e bases estabelecidas, sem 
a parti cipação da sociedade civil, são capazes de formar o professor ideal (ARROYO, 2015).

Nota-se a transferência da lógica empresarial às reformas educacionais neoliberais com 
a insti tuição de valores danosos à formação: reifi cação, instrumentalização do pensar. Assim, a 
qualidade total em educação é compreendida como padronização das ati vidades “no senti do 
de formar cidadãos efi cientes, competi ti vos, produti vos e rentáveis” (VENTORIN et al., 2020, 
p. 8).

Nessa perspecti va, formar é sinônimo de capacitar, instrumentalizar. Nossa análise ca-
minhou na contramão da proposta de formação defendida pelos idealizadores das Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a formação inicial de professores da Educação Básica. A visão uti li-
tarista e prati cista de formação presente na Resolução CNE/CP n° 2, de 2019 traduz-se no que 
Adorno (1996) chamou de Semiformação (Halbbildung). O modelo de formação de professores 
imposto pela Resolução CNE/CP n° 2 de 2019 reduz as possibilidades de resistências e de crí-
ti cas aos processos formati vos, uma vez que o aprender a aprender constantemente, muitas 
vezes está desassociado do aprender a pensar.

[...] a subordinação da formação de professores à BNCC 
impõe perda da qualidade da formação docente por meio de 
estratégias já identi fi cadas: ampliação do escopo de controle 
sobre os professores pelo MEC, manipulação do currículo para 
arti cular ações insti tucionais  das IES, transferência do controle 
das ações de formação docente das IES para o MEC/Capes, 
tentati va do MEC/Capes de legiti mar o discurso de que os 
cursos de licenciatura das IES são muito teóricos, oferecendo 
a aplicação práti ca da BNCC como solução para esse problema 
(VENTORIN et al., 2020, p. 13).

Não é por acaso que Adorno (1996) afi rmou que a formação (Bildung) precisa ser culti -
vada. Na contramão, a Semiformação (Halbbildung) semiforma indivíduos pobres em experi-
ências, conformados e em conformidade. No entender do fi lósofo, formação (Bildung) é sinô-
nimo de confronto, tensão, resistência e emancipação. Semiformação é conformidade. 

Nesse contexto, não é de se estranhar que a críti ca é desaprovada, e o pensamento 
autorrefl exivo negado no debate sobre a proposta de formação presente nas Diretrizes Curri-
culares Nacionais para a Formação inicial de professores da Educação Básica.
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De acordo com a análise do que seria a formação tratada até aqui, para que ela se rea-
lizasse seriam necessários dois fatores: primeiro, a relação efeti va com a cultura e, segundo, o 
sujeito que experienciasse essa relação, formando com e nela.

Todo o movimento do adquirir técnicas para ser mais competi ti vo, do pensar reifi cador, 
da mentalidade que associa formação à capacitação atualiza o pensamento adorniano com 
relação à Semiformação (Halbbildung). Na escola, a Semiformação (Halbbildung) fi ca evidente 
no saber fragmentado, nas metodologias prati cistas e didáti cas reifi cadoras, no ensino instru-
mentalizado, nas ati vidades voltadas para o aprender a aprender constantemente, no tempo 
administrado como o objeti vo de “formar” mais em menos tempo.

Em Adorno (1996), a formação (Bildung) coloca-se em oposição ao pensar instrumental 
que repete incessantemente o mesmo limitado à adaptação irrefl eti da.

Diante do exposto, as considerações adornianas foram aqui tomadas como possibilida-
des de tensionar as reformas pedagógicas insti tuídas na contemporaneidade, revelando suas 
contradições.

Concluímos que a escola necessita privilegiar o pensamento pautado na resistência e na 
contradição, elementos essenciais à formação, no entendimento de Adorno (1996). A autorre-
fl exão é tomada como elemento fundamental à formação (Bildung). Em nossa compreensão, 
pensar a formação docente hoje implica contrapor-se aos processos de desqualifi cação e de 
aligeiramento da formação que estão preconizados nas propostas ofi ciais formati vas, a exem-
plo da Resolução CNE/CP n° 2, de 2019, que insti tuiu as Diretrizes Curriculares Nacionais para 
a formação inicial de professores.

Assim, formação não é sinônimo de ajustamento da práti ca pedagógica ao desenvolvi-
mento de competências requeridas pelo mercado de trabalho (DEGASPERI, 2015). Formação é 
contrapor-se à lógica mecanicista e produti vista presente nas reformas educacionais contem-
porâneas. 

Formação é contemplar as múlti plas dimensões da formação humana: éti ca, estéti ca, 
políti ca, fi losófi ca, entre outras (ADORNO, 1996). E não somente a dimensão unidimensional 
profi ssional como está presente nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação inicial 
de professores.

Diante do assinalado, o nosso objeti vo neste arti go caminhou no senti do de se desen-
volver formas de resistência às políti cas educati vas que semiformam e despoliti zam o trabalho 
pedagógico. Pensamos a formação docente do ponto de vista da problemati zação enquanto 
eixo norteador da capacidade críti ca (DIAS, 2012).

Desenvolver a proposta da formação críti ca em contraposição à proposta da formação 
baseada em competências e habilidades como está posta nas Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a formação inicial de professores da Educação Básica implica pensar a formação como 
estratégia de resistência aos mecanismos semiformati vos presentes nas reformas pedagógicas 
contemporâneas. 

Assim, a perspecti va da compreensão fi losófi ca da Educação consti tui um norte funda-
mental para se pensar políti cas de formação de professores (CARRUSO; DUSSEL, 2003).
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